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RESUMO: A chamada Reforma Tra balhista, 
Lei 13.467, sancionada em julho de 2017, trouxe 
um novo contexto socia l, devido à al teração da 
dinâmica nas relações entre o capital e o tra -
balho, com inúmeras ações diretas de inconsti-
tucionalidade interpostas no Supremo Tribunal 
Federal , com julgamentos ainda pendentes, além 
das inquietações politicas, sendo necessária, 
portanto, uma análise do direito nos momen-
tos de crise e da dinâmica do desenvolvimento 
econõmico e social no Brasil pós-reforma. Serão 
apresentados alguns elementos cien tí ficos para 
a compreensão da regulamentação legislativa 
estatal , passando pela aná lise metodológica pró-
pria da economia e da administração, para então, 
a partir dessa óptica, finalmente estabelecer uma 
maior competitividade frente à grande alteração 
dos métodos de produção do século XXI, não 
afetando o principio da vedação ao retrocesso 
social ou da irreversibilidade dos direitos funda -
mentais. O estudo ressal ta a importância de uma 
alternativa "lega l" ao modelo apresentado pelo 
governo federal , utilizando-se do principio cons-
titucional da ordem econômica, sob a óptica do 
direito normativo, prevendo tratamento jurídico 
trabalh ista "digno" ao pleno emprego, visando 
ao incentivo de novas contratações pela simpli -
ficação das obrigações adm inistrativas, tributá-
rias, previdenciárias e creditícias, ou pela simples 
eliminação ou redução dessas por meio de uma 
lei mais competitiva, sem qualquer entrave legal 
ou constitucional e com a participação efetiva 
das entidades representativas, principalmente da 
classe trabalhadora. 

PALAVRAS- CHAVE: Direito fundamental ao meio 
ambiente do trabalho equilibrado - Proibição 
de retrocesso - Restrições a direitos fundamen-
tais - Desenvolvimento econômico e social. 

AssTRACT: The so-ca lled labor reform, law 
n. 13,467, enacted in July 2017, brought a new 
social context anda greater dynamic of the rela-
tionship between capital and labor, with numer-
ous direct actions of unconstitutionalities filed 
in the Supreme Federa l Cou rt, with judgments 
sti ll pending., in addition to political concerns, it 
is necessary to analyze the law in times of crisis 
and the dynamics of economic and social devel-
opment. Some scientific elements wi ll be pre-
sented for the understanding of state legislative 
regulation , going through the methodological 
ana lysis proper to the economy and adminis-
trat ion, then, from this perspective, to f ina lly 
establish greater competi t iveness in the face of 
the great change in the production methods of 
the 21" centu ry, no affecting the principie of the 
prohibition of social regression or the irrevers-
ibi lity of fu ndamental rig hts. The importance 
of a "legal " alternative to the model presented 
by the Federal Government, using the consti -
tutional principie of economic arder, from the 
perspective of normative law, providing for labor 
legal treatment at ful l em ployment, aimi ng at 
encouraging the si mplification of administrative, 
tax, social security and credit, or by the simple 
elimination or reduction of these by means of a 
more competit ive law, without any lega l or con-
stitutional obstacle and with the effective par-
tici pation of the representative entities, ma in ly 
of the working class. 

KEYWORDS: Fundamental right to the balanced 
work environment - Prohibition of retrog res-
sion - Restrictions on fundame nta l - Rights 
Economic and Social Development. 

SuMAR10: 1. Introdução. 2. Da problemática legislativa e o restabelecimento da ordem de-
mocrát ica no Direito Trabalhista brasi leiro. 3. Do direito socia l e fundamenta l ao trabalho e 
desenvolvimento econôm ico. 4. Conclusão. 5. Bibliografia. 6. Ju risprudência. 
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1 . 1 NTRODUÇÃO 

O governo 1 federal avança na sua política de redução de direitos sociais e de equi-
líbrio das contas públicas, fazendo intervenções legislativas, a começar pela Con-
solidação das Leis do Trabalho, que, por um modelo alternativo, supostamente iria 
trazer maior competitividade à classe empresarial como também maior dinamismo 
às relações empregatícias, já que naquela oportunidade o Brasil apresentava altíssi-
mos índices de desemprego.2 

A expansão da Reforma Trabalhista ocorrida inicialmente em 2017 veio acom-
panhada também da famigerada Reforma da Previdência, com redução ainda maior 
dos direitos sociais da classe trabalhadora, inclusive sendo questionada novamente 
pelas entidades legitimadoras em novas ações de inconstitucionalidade perante o 
Supremo Tribunal Federal. 

Mais recentemente, o Congresso Nacional, por meio de sua Câmara dos Depu-
tados e Senadores, aprovou diversas medidas provisórias, intituladas como Direitos 
da Liberdade Econômica (Lei 13.87 4, de 20 de setembro de 2019), estabelecendo ga-
rantias do livre mercado e de impactos regulatórios. Ainda, mediante a crise global 
estabelecida por um vírus mortal que afetaria todo o sistema econômico mundial 
no ano de 2020, tivemos novas medidas emergenciais, afetando diretamente o tra-
balhador brasileiro, causando um enorme exército de reserva e aumentando consi-
deravelmente a mão de obra barata e não qualificada no território nacional, além do 
trabalho informal e disruptivo. 

Portanto, enquanto não temos uma real definição da situação proposta, a práti-
ca da economia laboral vem demonstrando, mediante números, que a reforma pro-
porcionada pelo atual modelo não teve o resultado esperado, já que a estatística de 
desempregados não reduziu, como também as classes não pactuaram com os refe-
ridos termos modificadores, que, diante da instabilidade do texto legal, não pro-
porcionaram qualquer segurança jurídica, inclusive para o próprio empresariado 
brasileiro, que ficou refém de consultorias deficitárias para implementação ou não 
daquilo que foi modificado. 

1. *Como citar este artigo 1 How to cite this article: ZIPPERER, André Gonçalves; ZIPPE-
RER, Fabrício Gonçalves. A crise de desenvolvimento econômico no Brasil: impactos da 
Lei 13.467/2017 e a vulnerabilidade social dos direitos do trabalhador. Revista de Direito 
Administrativo e Infraestrutura 1 RDAI, São Paulo, ano 7, n. 25, p. 197-214, jan.-mar. 2023. 
DOI: [https://doi.org/ 10.48143/rdai.25.zipperer]. 

2. TAXA média de desemprego sobe em 2017 e é a maior desde 2012, diz IBGE. Uol, 
31.01.2018. Disponível em: [https:// economia.uol.com. br/ empregos-e-carreiras/ noticias/ 
redacao/2018/01 /31/desemprego-quarto-trimestre-ibge.htm]. Acesso em: 29.01.2021. 
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Apesar de não ser o projeto ideal, é um bom exemplo da promoção do ajusta-
mento da legislação e também da interpretação laboral da realidade das pequenas 
empresas, sem atingir seus fundamentos nem modificar a estrutura protecionis-
ta da redação trabalhista (Consolidação das Leis do Trabalho), demonstrando-se 
a viabilidade desse novo paradigma do contrato de trabalho e emprego, em detri-
mento do artigo 170 da Constituição Federal de 1988 e artigo 179 da Constituição 
Federal de 1988. 

Pelas razões anteriormente enumeradas e por outras a serem acrescentadas, o 
tema se afigura relevante, atual e em consonância com a política econômica atual-
mente adotada e as estratégias "nefastas" e "inconstitucionais" do governo federal, 
que, ao retaliar e fatiar a Consolidação das Leis do Trabalho, mediante medidas pro-
visórias ou concessões legislativas a partidos políticos, vem causando uma grande 
insegurança jurídica. A contrario sensu, temos uma boa alternativa legal sob a óptica 
trabalhista a partir de uma definição hermenêutica e legislativa dos princípios pre-
vistos no artigo 170 da Constituição Federal de 1988, restabelecendo a ordem de-
mocrática e o crescimento econômico e social do país. 
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